PARECER N° 93, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO Nº 0115, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Orlando Bolçone, a Moção em epígrafe apela para a Senhora Presidenta da República para que determine aos órgãos competentes que as pessoas físicas ou jurídicas possam deduzir do Imposto de Renda devido os gastos comprovados que tiverem com a educação acadêmica de terceiros, incluindo nesse sentido, cursos regulares de educação infantil, ensino fundamental, médio ou superior, além dos cursos de especialização e profissionalizantes.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 119ª 123ª Sessões Ordinárias (de 14/10/11 a 20/10/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida a matéria foi encaminhada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada quanto ao disposto no § 2º do artigo 31 da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Tendo sido designada como Relatora, verificamos que se trata de uma propositura de relevante importância social, tendo em vista que seu objetivo é contribuir para que milhões de famílias em nosso país possam, através do patrocínio de outras pessoas físicas ou jurídicas, proporcionarem uma formação acadêmica mais adequada aos seus filhos.

Trata-se, sem dúvida alguma, de uma iniciativa que não irá beneficiar apenas o estudante, mas a sociedade como um todo, pois através dela surgirão novos professores, médicos, engenheiros e uma infinidade de profissionais que se formarão em prol da coletividade, contribuindo de maneira altamente significativa para a redução dos gastos públicos com a educação. A permissão proposta para abatimento dos gastos com educação de pessoas carentes virá de encontro aos anseios da sociedade, onde inúmeros parentes já custeiam a educação de sobrinhos, primos e demais familiares, sem que tenham quaisquer benefícios fiscais com essa dignificante atitude. 

Face o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 0115, de 2011.

a) Regina Gonçalves – Relatora
Aprovada a Moção, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno
Sala das Comissões, em 7/2/2012
a) Mauro Bragato – Presidente
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